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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL E VEICULAR.  NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
FUNDADA SUSPEITA. JUSTA CAUSA. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 33, § 4º DA
LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
HABITUALIDADE NA PRÁTICA DELITUOSA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓIRO. SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 59 DO
CP.  REDUÇÃO DA PENA-
BASE. INVIABILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DO
ENTORPECENTE APREENDIDO. FRAÇÃO DE AUMENTO.
PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais,
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social,
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o
que não se verificou no caso ( , AgRg no HC n. 822.922/SP, relatorut
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ).16/8/2023
2. No caso concreto, a abordagem foi devidamente motivada,
considerando o fato da polícia possuir informações específicas e
detalhadas acerca do autor do delito e do veículo por ele utilizado,
incluindo modelo, cor e placa.
3. Verificada justa causa para a realização da abordagem policial,
tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias
antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas
corpus (HC n. 230232 AgR, Relator ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , PROCESSOELETRÔNICO D Je-s/n,02/10/2023
DIVULG , PUBLIC ).06/10/2023 09/10/2023
4. Para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam: ser primário, de bons antecedentes, não
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa,
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois
terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
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5. Na hipótese, após apreciação do acervo probatório, as instâncias de
origem concluíram que o recorrente era habitual na prática delituosa.
6. Para afastar a conclusão da instância ordinária seria necessário o
revolvimento de matéria fático-probatória, providência inadmissível na
via do recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
7.  Em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar,
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no
artigo 42 da Lei 11.343/2006, : Art. 42. O juiz, na fixação dasin verbis
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente.
8. No caso, a pena-base foi exasperada em razão da quantidade e
qualidade do entorpecente apreendido - 2,9 Kg de cocaína. Nesse
contexto, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor
conferido a essa vetorial, porquanto a quantidade e a natureza dos
entorpecentes constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei
11.343/2006, são preponderantes para a fixação das penas relacionadas
ao tráfico ilícito de entorpecentes.
9. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "na primeira
fase da dosimetria da pena, não há direito do subjetivo do réu à adoção
de alguma fração específica de exasperação para cada circunstância
judicial desfavorável, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo
entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor.
Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não
se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja
proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no
REsp n. 1.951.442/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).23/11/2021 29/11/2021
10. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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5. Na hipótese, após apreciação do acervo probatório, as instâncias de
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via do recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
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com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no
artigo 42 da Lei 11.343/2006, : Art. 42. O juiz, na fixação dasin verbis
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente.
8. No caso, a pena-base foi exasperada em razão da quantidade e
qualidade do entorpecente apreendido - 2,9 Kg de cocaína. Nesse
contexto, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor
conferido a essa vetorial, porquanto a quantidade e a natureza dos
entorpecentes constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei
11.343/2006, são preponderantes para a fixação das penas relacionadas
ao tráfico ilícito de entorpecentes.
9. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "na primeira
fase da dosimetria da pena, não há direito do subjetivo do réu à adoção
de alguma fração específica de exasperação para cada circunstância
judicial desfavorável, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo
entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor.
Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não
se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja
proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no
REsp n. 1.951.442/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).23/11/2021 29/11/2021
10. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
APELAÇÃO CRIMINAL. Tráfico de drogas. Sentença absolutória. Recurso
do Ministério Público. Acolhimento. Afastada a preliminar de nulidade
suscitada pela defesa. Busca pessoal que se encontra em regularidade com o
disposto nos arts. 240 e 244 do CPP. Autoria e materialidade suficientemente
comprovadas. Apreensão de mais de 2,9 kg de cocaína no automóvel
conduzido pelo apelado. Palavra dos policiais que merece credibilidade.
Condenação. Dosimetria. Pena fixada acima do mínimo legal. Impossibilidade
de reconhecimento do privilégio previsto no art. 33, §4º da LD, pois
demonstrado que o acusado se dedicava à atividade de transporte de drogas de
forma habitual, tanto que os policiais já o monitoravam anteriormente através
dos sistemas de radares e, na data dos fatos, efetuaram a prisão em flagrante.
Regime inicial fechado. Vedados os benefícios previstos nos arts. 44 e 77 do
CP. RECURSO PROVIDO. (e-STJ fl. 333)
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A defesa aponta a violação dos arts. 156, 240, §2º, 244 e 157 do CPP; 33, 

 e § 4º da Lei n. 11.343/2006 e  8.2. h da CADH. Sustenta as seguintes teses: i)  caput
nulidade da busca pessoal, considerando que em nenhum momento o réu demonstrou
estar na posse de qualquer objeto ilícito; ii) ofensa ao duplo grau de jurisdição; iii)
presença dos requisitos para a aplicação do privilégio, inexistindo nos autos qualquer
demonstração de dedicação a atividade criminosa e nem integração de organização
criminosa; iv) a quantidade da droga, por si só não autoriza o aumento da pena-base e; v)
desproporcionalidade na escolha da fração de 1/6 sobre a pena mínima, devendo ser
reduzido a patamar que não supere 1/8 da pena mínima.

Contrarrazões às e-STJ fls. 379/381.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do agravo
às e-STJ fls. 424/426.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado

como incurso no artigo 33, , da Lei nº 11.343/2006 à pena de 5 anos e 10 meses decaput
reclusão, em regime fechado.

O TJSP assim se pronunciou sobre a busca pessoal:

 
Com efeito, preservado o entendimento da d. magistrada, extrai-se do
conjunto probatório que a diligência dos policiais de abordagem e revista
pessoal do acusado ocorreu de modo regular, diante das informações obtidas
por meio de notícia anônima, inexistindo, a despeito do pleito da defesa,
qualquer violação ao disposto nos artigos 240, § 2º e 244, do Código de
Processo Penal.
No caso, a situação de flagrante era patente e necessária a autuação imediata.
Os policiais relataram que receberam informação dando conta de que o

. apelante transportava entorpecentes no veículo apreendido Narraram que
avistaram o acusado conduzindo o automóvel indicado, inclusive o

, razão pela qualemplacamento era compatível com o apontado na denúncia
deram ordem de parada.
Não se tratava de mera desconfiança ou intuição dos agentes, mas de situação
concreta e segura, baseada em critérios objetivos, de que o réu estava
traficando, conforme denúncia recebida, de modo que os agentes da lei agiram
dentro de seu dever de apurar a ocorrência, o que consubstancia ato legal em
preservação da ordem pública.
[...]
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Na hipótese “sub judice”, conforme já delineado, vê-se presente a justa causa
de forma inequívoca, autorizando a realização da revista pessoal diante da
notícia da prática de crime.
[...]
Conforme narrado na inicial acusatória “na data dos fatos, policiais civis
diligenciaram pelas imediações do referido logradouro, a fim de averiguarem
informações de que um indivíduo, utilizando-se de um automóvel da marca
modelo Hyundai/HB20, prata, placas FRD8488, estaria promovendo o tráfico

. Em determinado momento, osde substâncias no município de Osasco
policiais observaram o referido veículo trafegando pelo local dos fatos. Então,
decidiram iniciar os procedimentos de abordagem, proferindo a ordem de
parada, a qual foi atendida pelo acusado MIGUEL, que estava dirigindo o
carro. Em revista pessoal, nada foi encontrado na posse de MIGUEL.
Todavia, no interior do carro, no assento dianteiro, dentro de uma caixa de
utensílio doméstico, restou localizado três tijolos de cocaína, pesando o total
de 2.990g (duas mil novecentas e noventa gramas), conforme laudo de
constatação às fls. 17/19, além de dois aparelhos celulares e um cartão
bancário (c. f auto de exibição e entrega às fls. 12/13). Indagado
informalmente, MIGUEL limitou-se a dizer que as referidas drogas foram
retiradas na região da zona leste de São Paulo/SP e que o carro que estava
utilizando foi alugado de um amigo, pelo valor de R$ 100,00 (cem reais).
Diante do flagrante, MIGUEL recebeu voz de prisão e foi encaminhado para a
Delegacia de Polícia, permanecendo em silêncio quanto aos fatos (fl. 06). A
mercancia ilícita evidencia-se pela quantidade, variedade e modo de
acondicionamento dos entorpecentes, bem como pelas circunstâncias do
flagrante”. (e-STJ fls. 334/336.)
 

 
Anota-se que esta Corte já decidiu que não se vislumbra qualquer ilegalidade

na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente,
conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso ( , AgRg nout
HC n. 822.922/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ).16/8/2023

No caso concreto, vê-se que a abordagem foi devidamente motivada,
considerando que o fato da polícia possuir informações específicas e detalhadas acerca
do autor e do veículo por ele utilizado.

Esta Corte, em julgamento semelhante, entendeu pela ausência de ilegalidade.
Confira-se:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA
VEICULAR E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. OFENSA AO ART. 240, § 2º,
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E 244 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ATUAÇÃO LEGÍTIMA DOS
POLICIAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com os artigos 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal, a
busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita de que
a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, como ocorreu na hipótese dos autos.
2. No caso, o acórdão registrou que os policiais receberam informações
detalhadas do cometimento da traficância pelo condutor do veículo PEUGEOT
/307, de cor preta, placas DGX- 6738, tendo-lhes sido repassado, inclusive, o
nome do indivíduo, o que motivou a abordagem.
3. Assim, verifica-se que a denúncia foi minimamente confirmada, uma vez
que os agentes de segurança visualizaram o veículo com as características
descritas na delação, o que evidencia a fundada suspeita apta a justificar a
abordagem policial em via pública.
Logo, considera-se lícita a busca pessoal e veicular efetivada e, em sequência,
a entrada dos policiais no domicílio do réu.
4. É válido considerar que a atuação policial no caso em questão se justifica,
uma vez que as características do veículo abordado são idênticas às

 Talmencionadas na denúncia anônima recebida pelas autoridades.
correspondência fortalece a suspeita de envolvimento em atividades ilícitas,
nesse caso específico, o tráfico de drogas.
5. A fim de assegurar a proteção dos bens jurídicos envolvidos e coibir
efetivamente o transporte ilegal de substâncias entorpecentes, é necessário
permitir que a autoridade policial realize fiscalizações em veículos com
características semelhantes às apontadas na denúncia anônima, evitando,
assim, a impunidade e garantindo a segurança pública.
6 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.133.590/PR, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,  DJe de .)13/6/2024
 

Ademais, verificada justa causa para a realização da abordagem policial,
tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar
conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,
incabível na via do (HC n. 230232 AgR, Relator ANDRÉ MENDONÇA,habeas corpus 
Segunda Turma, julgado em , PROCESSOELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 2/10/2023

, PUBLIC ).6/10/2023 9/10/2023

Quanto ao redutor do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, esses foram os
fundamentos para negá-lo:

 
Na derradeira fase, ausentes causas de aumento. Inaplicável à espécie o
disposto no art. 33, § 4º da LD, pois ficou demonstrado que o acusado se

tanto que os policiais afirmaram em audiênciadedicava a tal atividade ilícita, 
que após receberem notícia de que aquele veículo era usado para o transporte
de drogas, passaram a monitorá-lo, apurando que o auto circulava sempre por
Osasco, após investigação do sistema de radares inteligentes. No dia dos
fatos, com o mesmo automóvel, o acusado foi interceptado, e preso em
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flagrante com a cocaína, confirmando informalmente aos policiais que
transportava drogas e que a recebera na zona leste, o que ressalta a sua
importância, graduação e envolvimento com o crime de tráfico de drogas.
As circunstâncias revelam que não se mostra minimamente plausível que se
tratava de traficante iniciante, mas sim parte de um esquema complexo e

 Por derradeiroestruturado que visa a comercialização das substâncias ilícitas.
e como já enfatizado, os policiais afirmaram que após receberem notícia sobre
o tráfico de drogas, verificaram que o acusado, costumeiramente, passava pelo
local onde foi abordado, o que indica a habitualidade no transporte das
drogas, tudo a afastar a incidência do redutor. (e-STJ fl. 341/342)

 
 
Para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006,

o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam:
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois
terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Na hipótese, após apreciação do acervo probatório, as instâncias de origem
concluíram que o recorrente era habitual na prática delituosa.

Para afastar a conclusão da instância ordinária seria necessário o revolvimento
de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via do recurso especial.
Incidência da Súmula 7 do STJ. A propósito: AgRg no HC n. 759.512/MS, relator
Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA - Desembargador Convocado do TRF1 -, Quinta
Turma, DJe de ). Na mesma linha:13/3/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA.
REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. INVERSÃO DO
JULGADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. PROVIDÊNCIA
INCÁBÍVEL EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3
(dois terços), quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa. Para que o agente possa ser beneficiado, é preciso
preencher cumulativamente os requisitos.
2. A s instâncias ordinárias afirmaram, com base no acervo probatório, que o
ora recorrente transportava 600kg de maconha em um veículo furtado, com
placas falsificadas, estando a serviço de organização criminosa voltada ao
tráfico transnacional de drogas.
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Assim sendo, a aplicação do benefício do tráfico privilegiado foi descartada
na origem por se constatar a presença de elementos outros, além da
quantidade e natureza da droga apreendida, indicativos de inserção na cadeia
criminosa. Entendimento em sentido contrário demandaria, necessariamente,
o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.295.521/MS, desta
Relatoria, DJe de .)30/6/2023
 

 
Ainda quanto à dosimetria, anota-se que em se tratando de crime de tráfico de

drogas, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do
Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei
11.343/2006, : Art. 42. in verbis O juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.

No caso, a pena-base foi exasperada em razão da quantidade e qualidade do
entorpecente apreendido - 2,9 Kg de cocaína. Nesse contexto, não verifico nenhuma
ilegalidade a ser sanada no desvalor conferido a essa vetorial, porquanto a quantidade e a
natureza dos entorpecentes constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343
/2006, são preponderantes para a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de
entorpecentes.

Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "na primeira
fase da dosimetria da pena, não há direito do subjetivo do réu à adoção de
alguma fração específica de exasperação para cada circunstância judicial desfavorável,
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou
mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas
não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o
critério utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no REsp n. 1.951.442/PE, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/11/2021 29/11/2021

No caso, a pena-base foi exasperada em 1/6 sobre a pena mínima de 5 anos,
não havendo qualquer ilegalidade no referido aumento.

Ante o exposto,  conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0075571-6 AREsp 2.874.634 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00153498920238260405  15034205920238260542  153498920238260405

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIGUEL ANGELO MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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